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TRANSPARÊNCIA DAS CONTAS PÚBLICAS DE ACORDO COM A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

TRANSPARENCY OF PUBLIC ACCOUNTS ACCORDING TO THE FISCAL 

RESPONSIBILITY LAW 

 

RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar a transparência das informações financeiras 

disponibilizadas nos portais eletrônicos das cinco maiores cidades de Pernambuco, com ênfase 

no cumprimento das exigências do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Para 

tanto, foi conduzido um estudo descritivo, com uma abordagem tanto quantitativa quanto 

qualitativa. O período analisado foi realizado de 2019 a 2023.Todos os municípios analisados 

publicaram o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO) e Lei 

Orçamentaria Anual (LOA), cumprindo 100% das exigências legais. A publicação do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF) atingiu 94%, 

as demais alcançaram 100% e apenas Jaboatão dos Guararapes não publicou para esses anos. 

Caruaru e Olinda cumpriram todas as exigências de Prestações de Contas, enquanto Recife e 

Petrolina divulgaram todas as informações em 2022 e 2023, resultando em uma margem de 

70,8%. O Parecer Prévio mostrou 60,4% de completude, destacando dificuldades no 

cumprimento da LRF e baixa transparência consequência da não divulgação. O TCE-PE 

verifica se a administração pública usa os recursos de forma eficiente e transparente. No 

entanto, muitos municípios não cumprem essas exigências, comprometendo a transparência e 

dificultando o acompanhamento da gestão fiscal pelos cidadãos. 

 

Palavras-Chave: Transparência Pública; Lei de Responsabilidade Fiscal; Cinco Maiores 

Cidades do Estado de Pernambuco; Contas Públicas. 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the transparency of financial information available on the electronic 

portals of the five largest cities in Pernambuco, with emphasis on compliance with the 

requirements of article 48 of the Fiscal Responsibility Law (LRF). To this end, a descriptive 

study was conducted, with both a quantitative and qualitative approach. The period analyzed 

was carried out from 2019 to 2023. All the municipalities analyzed published the Multiannual 

Plan (PPA), Budget Guidelines Law (LDO) and Annual Budget Law (LOA), complying with 

100% of the legal requirements. The publication of the Budget Execution Summary Report 

(RREO) and Fiscal Management Report (RGF) reached 94%, the others reached 100% and only 

Jaboatão dos Guararapes did not publish for these years. Caruaru and Olinda complied with all 

the Accountability requirements, while Recife and Petrolina disclosed all the information in 

2022 and 2023, resulting in a margin of 70.8%. The Preliminary Opinion showed 60.4% 

completeness, highlighting difficulties in complying with the LRF and low transparency as a 

result of non-disclosure. The TCE-PE verifies that the public administration uses resources 

efficiently and transparently. However, many municipalities do not comply with these 

requirements, compromising transparency and making it difficult for citizens to monitor fiscal 

management. 

 

 

Keywords: Public Transparency; Fiscal Responsibility Law; Five Largest Cities in the State of 

Pernambuco; Public Accounts.
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1 INTRODUÇÃO 
 

Acredita-se que o gestor público é responsável pelo patrimônio público e deve cuidar 

dele, além de prestar contas de suas ações à sociedade. Isso visa garantir o controle de todas as 

operações diárias. O objetivo geral é manter o equilíbrio das finanças públicas, promovendo 

uma gestão eficiente das receitas e despesas (Stepanski; Costa; 2012). 

Assim, na gestão pública, a contabilidade deve calcular os gastos com bens e serviços 

disponibilizados para a população, obedecendo aos regulamentos e normas estabelecidos para 

garantir a eficiência do trabalho. No Brasil, a atenção da contabilidade pública com bens e 

serviços começou em 1995, com a promulgação da Lei 4.320/64, do Decreto Lei 200/67 e, 

posteriormente, com a Lei Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) é um marco significativo nas finanças públicas do Brasil. Em termos gerais, 

estabelece métodos para prevenir e corrigir situações que possam comprometer o equilíbrio das 

contas públicas (Rosa; Silva; Soares; 2015). 

Na administração pública, a contabilidade atua de forma constante para assegurar o 

cumprimento das leis que regem o setor. Anteriormente conhecida como contabilidade pública, 

a Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) trabalhava principalmente com orçamentos 

públicos. Com a adoção das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCASP) e a convergência do Brasil às normas internacionais, o setor passou a desempenhar 

novas funções e mudou seu enfoque principal para resolver questões relacionadas ao patrimônio 

(Santos; Castro; 2015). 

Para que todas essas mudanças fossem implementadas, foi necessário realizar várias 

adaptações, como, por exemplo, no plano de contas, ao qual foram adicionadas oito classes de 

contas: ativo, passivo, variação patrimonial diminutiva, variação patrimonial aumentativa, 

controles da aprovação do planejamento e orçamento, controles da execução do planejamento 

e orçamento, controles devedores e controles credores. Essas classes foram organizadas 

conforme a natureza da informação que cada uma continha (patrimonial, orçamentária e 

controle). A estrutura do plano de contas utilizado no setor público permite que as contas sejam 

consolidadas em todo o Brasil (Santos; Castro; 2015).  

Para assegurar o direito ao acesso à informação e evitar a assimetria de dados, 

permitindo a fiscalização pelos cidadãos (Confessor; Almeida; Costa; Torres; 2017). Os portais 

de transparência são instrumentos usados pela administração pública para divulgar suas 

informações de maneira mais rápida e abrangente, funcionando como um elo de comunicação 

entre os governantes e a população (Gonçalves; 2021). 

Destaca-se que a simples publicação dos dados públicos não é suficiente; é essencial 

que a informação seja apresentada de forma clara, permitindo que os cidadãos, mesmo sem 

conhecimento técnico, compreendam os dados exibidos nos portais de transparência 

(Antonovz; Corrêa; Peixe; 2017; Souza; 2018; Araújo; Kronbauer; Carvalho; Cirne; 2020; 

Gonçalves; 2021).  

Neste sentido, a problemática de pesquisa é: Como dar-se a prestação de contas das 

cinco maiores cidades de Pernambuco em quantidade de habitantes de acordo com a lei 

de responsabilidade fiscal (LRF)? 

O objetivo geral é analisar como os cinco maiores municípios de Pernambuco estão 

publicando suas informações de acordo com a lei de responsabilidade fiscal (LRF). Diante 

disso, esta pesquisa teve como objetivo específico identificar possíveis lacunas e áreas de 

melhoria na transparência das contas públicas, investigando o portal da transparência das contas 

públicas das cidades de Pernambuco, incluindo Recife, Jaboatão dos Guararapes, Petrolina, 

Caruaru e Olinda, assim verificando se há consistência e regularidade na divulgação dos dados 

conforme exigido pela LRF. 
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Justifica-se a escolha desse tema se distingue dos demais ao focar na análise da prestação 

de contas dos cinco maiores municípios do estado de Pernambuco, com ênfase na divulgação 

das informações conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), especialmente o Art. 48. A 

pesquisa visa avaliar o nível de transparência pública dessas cidades, destacando a importância 

do fortalecimento do controle social. Ao promover uma maior transparência, espera-se 

melhorar a prestação de serviços públicos, garantindo que a sociedade receba serviços de 

qualidade e que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e responsável. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Nesta parte, serão apresentados os principais achados científicos relacionados à 

Transparência Pública e á Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

2.1 Transparência no Setor Público 
 

Na esfera pública a democrático e a prestação de contas, a divulgação dos resultados 

financeiros das entidades públicas são formas pela qual a sociedade acompanha os gastos 

públicos que estão sendo realizados, para ser possível avaliar se o gestor está administrando 

conforme a lei, essas informações disponibilizadas devem ser claras e de fácil entendimento, 

fortalecendo o vínculo entres cidadãos e o gestor público (Souza; 2018; Gonçalves; Santos; 

Oliveira; Jesus; 2019; Costa; Souza; 2020; Da Rosa; Martins; Lunkes; Vieira; 2021; Lourenço; 

2021; Maciel; Miguel; Beló; Pinto; 2021). 

Segundo Martins e Marques (2013, p.150) “Deve haver transparência, a qual está 

diretamente ligada ao princípio da publicidade, garantindo à sociedade o acesso às informações 

de todos os atos e ações praticados pelos governantes”, ou seja, é mediante a divulgação das 

informações que a população acompanha as ações de execução dos recursos públicos.  

A transparência não só está intimamente ligada ao princípio da publicidade, mas 

também é essencial para a prática completa da democracia. Ela permite que os cidadãos estejam 

informados e envolvidos nas decisões que afetam seus interesses, possibilitando a participação 

ativa e o controle social (Brocco Et Al.; 2018; Saturnino, 2019).   

Diante disso, a transparência é uma ferramenta essencial para aproximar os cidadãos 

dos governantes, através da divulgação das informações sobre as políticas públicas em 

andamento pelos órgãos governamentais. Isso permite que a população participe mais 

ativamente na democracia, monitorando como os recursos são utilizados (Silva; Vacovski; 

2018). 

Os gastos públicos referem-se aos recursos financeiros que os Governos Estaduais, 

Municipais e Federais utilizam para alcançar seus objetivos principais, que é promover o bem-

estar da sociedade. Isso é feito por meio da criação e implementação de políticas públicas (Silva; 

Silva; 2017). Para que esses dispêndios possam ser realizados, é necessário que estejam 

previstos no orçamento.  

O governo deve promover estratégias que estimulem o envolvimento da população no 

controle social, permitindo que os cidadãos tenham voz nas escolhas dos poderes públicos, o 

que levará a uma gestão mais eficaz e alinhada com o interesse público, diminuindo assim a 

probabilidade de desvios financeiros (Souza, 2018; Alckmin Et Al.; 2019; Araújo; Kronbauer; 

Carvalho; Cirne; 2020; Maciel; Miguel; Bel; Pinto; 2021; Queiroz; Pires; Nascimento; Mazzer; 

2021; Almeida; Ribeiro; 2022). 

É essencial que as pessoas reconheçam a relevância de envolver-se na administração 

pública. Dessa maneira, os resultados alcançados serão visíveis para todos, com um aumento 

na responsabilidade e um reforço da democracia (De Almeida et al.; 2018; Silva; 2020; Rosa; 

Martins; Lunkes; Vieira; 2021; Lourenço; 2021). 



10 

 

Os termos responsabilidade e transparência pública são frequentemente utilizados de 

forma intercambiável, mas há uma diferença significativa entre eles. A responsabilidade pública 

não se limita apenas à divulgação de informações governamentais; ela envolve a obrigação de 

explicar e responder pelas ações tomadas pelos líderes públicos. Essa responsabilidade é 

fundamental para assegurar o bem-estar da sociedade e está fundamentada nos princípios 

estabelecidos na Constituição (Tribunal De Contas Daunião; 2020). 

Devido aos avanços tecnológicos, a internet é considerada uma grande aliada para 

instrumentalizar a transparência das contas públicas, possibilitando que a informação alcance 

mais pessoas em tempo hábil (Araújo; Kronbauer; Carvalho; Cirne; 2020). 

A simples disponibilização de dados nos portais de transparência não implica 

automaticamente que a administração pública esteja dedicada à divulgação de informações 

financeiras públicas. Muitos órgãos governamentais apenas divulgam os relatórios obrigatórios 

pela legislação para evitar penalidades, e fazem isso com uma terminologia tão complexa que 

o cidadão médio tem dificuldade em entender (Souza; 2018; Alckmin et al.; 2019; Pinheiro Et 

Al.; 2020; Rosa; Martins; Lunkes; Vieira; 2021; Queiroz; Pires; Nascimento; Mazzer; 2021). 

A gestão pública é responsável por promover serviços que beneficiem a coletividade, 

dessa forma os gestores devem realizar suas ações em prol da população (Fachina; 2013). É 

imprescindível que nessa relação entre governantes e governados seja mais clara e transparente 

possível, para que dessa forma as pessoas tenham informações sobre como os recursos estão 

sendo aplicados. Para garantir essa transparência, a LRF surge como um marco no que diz 

respeito ao planejamento, controle e responsabilização da utilização do dinheiro público. 

 

2.2 Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
 

A LRF é um instrumento para auxiliar os governos a administrarem os recursos 

públicos. Ela impõe normas que devem ser aplicadas pelos gestores. Além disso, busca a 

transparência da gestão através da publicação de relatórios da execução orçamentária; o 

equilíbrio das contas públicas para impedir que os gestores gastem mais do que arrecadem.  

Segundo Nuernberg (2013, p. 12); “A Lei de Responsabilidade Fiscal ainda evidencia 

que os relatórios de transparência da gestão fiscal devem ser publicados em meio eletrônico, o 

que favorece o acesso da população às contas do governo, incentivando o controle social”. Com 

base nesse dispositivo legal, há a necessidade para os Entes Públicos de informar como o 

dinheiro público está sendo utilizado.  

É responsabilidade das pessoas acompanhar e supervisionar a gestão financeira. Embora 

seja crucial que as pessoas contribuam de forma mais efetiva com a gestão pública, observa-se 

uma baixa participação dos cidadãos em auxiliar com essa supervisão das finanças públicas 

(Diniz; 2016). Devido à necessidade dos Entes Públicos em controlar os recursos e 

regulamentar as diretrizes, principalmente no tocante á tributação e orçamento, foi promulgada 

em 04 de maio de 2000, a Lei complementar 101, que ficou conhecida como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lima et al.; 2016). 

Em relação aos planos e orçamentos, a lei trata da divulgação em meios eletrônicos do 

Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, que se 

caracterizam por serem documentos orçamentários, com intuito de orientar as ações a serem 

realizadas pelos governantes (Lima et al.; 2016).  

O Plano Plurianual (PPA) é uma das ferramentas essenciais de planejamento no setor 

público, está prevista na Constituição Federal, responsável por definir os objetivos e metas que 

devem ser realizadas, durante o período de quatro anos, sendo considerado um instrumento de 

médio prazo (Saturnino; 2019). De acordo com Alkmim et al.; (2019), afirma que tal documento 

agrega as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo. Sendo assim, o PPA serve de suporte 
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para elaborar outras duas leis orçamentárias de importância ímpar, sendo elas a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) (Lima et al.; 2016).  

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um documento anual que especifica as 

diretrizes e objetivos da administração pública para o ano subsequente, com base nas 

informações presentes no PPA, e servindo de bússola para a elaboração da LOA (Medeiros & 

Medeiros; 2018).  

A Lei Orçamentária Anual (LOA) discrimina os recursos financeiros que serão 

despendidos, para a consecução dos objetivos da gestão pública por prazo de um ano, sempre 

(Medeiros; Medeiros; 2018). Conforme Alkmim et al. (2019; p. 120), “É no Projeto de Lei 

Orçamentária Anual (LOA) que o governo define as prioridades contidas no PPA e as metas 

que deverão ser atingidas naquele ano”. Desse modo na LOA, estão presentes as informações 

referentes às receitas e despesas despendidas, que serão necessárias para a consecução das 

prioridades para aquele exercício financeiro, conforme o que foi estabelecido no PPA. 

O RREO é divulgado de forma bimestral pelos Entes Públicos, nesse documento deve 

ser apresentada informações acerca da execução orçamentária, sendo uma exigência da 

Constituição Federal e da LRF, devendo ser apresentadas as seguintes informações (Manual De 

Demonstrativos Fiscais, 2023).  

 
Quadro 1- Demonstrativos das Contas Públicas 

 

Demonstrativos 

Balanço Orçamentário 

Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção 

Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

Demonstrativo do Resultado Primário e Nominal 

Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Demonstrativo das Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Demonstrativo das Parcerias Público Privadas 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

 

Essas informações que devem compor o RREO visam facilitar o entendimento dos 

cidadãos a respeito da execução orçamentária dos Entes Federativos, assim esses dados em 

conjunto subsidiam o entendimento e o acompanhamento das receitas que foram arrecadadas e 

das despesas que foram executadas.  

O relatório de gastos com pessoal (RGF) deve ser apresentado a cada três meses para 

verificar se os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estão sendo 

seguidos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração direta 

quanto na indireta. Isso inclui a despesa total com pessoal, a dívida consolidada líquida, a 

concessão de garantias e contragarantias e as operações de crédito. Se este relatório não for 

divulgado, pode levar à proibição de recebimentos de transferências voluntárias e à 

impossibilidade de contratar empréstimos (Manual De Demonstrativos Fiscais; 2023).  

Assim, os tribunais de contas são responsáveis pela supervisão dos recursos públicos 

através do controle externo. Dessa forma, é gerado o parecer prévio, que é um documento 

essencial para que o Poder Legislativo possa avaliar e decidir sobre as contas dos 

administradores públicos, garantindo que sejam conformes com as normas legais vigentes 

(Cruz; Afonso; 2018). 
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2.3 Ênfase ao Art.48 
 

O dispositivo legal, especificamente no artigo 48, estabelece quais demonstrativos 

financeiros e contábeis os entes públicos são obrigados a disponibilizar em seus portais 

eletrônicos. Além disso, é exigida a disponibilização de versões simplificadas desses 

documentos. Essa medida visa garantir que a transparência seja realmente alcançada e que o 

controle social possa ser efetivamente exercido (Silva; Izá; 2020).  

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais 

será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 

público: os planos, os orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 

prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório 

Resumido da execução Orçamentária e o Relatório da Gestão Fiscal; e 

as versões simplificadas desses documentos.  

Os exemplos mencionados representam a transparência das contas públicas, portanto, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem torná-los visíveis para que as 

pessoas possam obter informações sobre o setor público e, assim, realizar um controle social 

efetivo. 

Além dos dispositivos de transparência mencionados no artigo 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), a transparência pública também é alcançada por meio de 

audiências públicas e a disponibilização de informações detalhadas em tempo real sobre a 

gestão orçamentária e financeira (Souza; 2018; Silva; 2020). A importância dessa divulgação 

está em permitir que a sociedade acompanhe e fiscalize a administração pública, promovendo 

a participação popular e a realização de audiências públicas durante a elaboração e discussão 

dos planos e orçamentos. Isso fortalece o controle social e a responsabilidade dos gestores 

públicos.  

 

2.4 Administração Pública 

 

Toda sociedade se fundamenta principalmente na organização social, que está repleta 

de discursos e pensamentos que, muitas vezes, não visam o bem-estar coletivo, mas sim 

interesses de classe distintos. Nesse contexto de conflitos e divergências, surge a administração 

pública, cuja principal função é atender ao interesse público de maneira justa e harmoniosa, 

priorizando a coletividade. 

A Administração Pública tem poderes e responsabilidades para atender às necessidades 

do interesse coletivo, o que muitas vezes possibilita, devido à prioridade do interesse público 

sobre o privado, a restrição ou condicionamento do exercício de direitos e liberdades 

individuais. Podemos perceber a importância da administração pública na organização do 

Estado, que, em sua administração, busca o bem público, mantendo a ordem interna, 

organizando e estruturando setores da sociedade, além de executar serviços para o progresso 

coletivo (Pinto, p. 131, 2008). 

As atividades administrativas estão presentes em todos os Poderes do Estado. Nomear 

servidores, celebrar contratos, adquirir e administrar bens são atividades administrativas típicas 

e necessárias para o funcionamento de qualquer instituição pública (Medeiros, p. 9, 2013). No 

entanto, para a realização de uma profunda e eficiente administração, surge a influência e a 

conjunção de princípios norteadores, que atuarão nos três poderes e em especial à 

Administração Pública, satisfazendo “os interesses essenciais da coletividade”, “promovendo a 

organização de órgãos e entidades estatais”, que por sua vez, atuarão diretamente no 

funcionalismo público, buscando atender as necessidades básicas da sociedade (Medeiros, p. 

11, 2013). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Esta parte descreve os métodos utilizados para resolver o problema investigado neste 

estudo. Na área da contabilidade científica, a pesquisa pode ser classificada em três categorias, 

com base na abordagem do problema, nos objetivos e nos métodos empregados. 

 De acordo com Raupp e Beuren (2006, p.92) “A pesquisa é quanti-qualitativo 

concebem-se análises mais profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado”. 

Portanto, em relação ao método utilizado para investigar o assunto, a estudo é categorizado 

como quanti-qualitativo. Ele é qualitativo no sentido de que busca examinar de forma 

detalhada o grau de transparência pública dos cinco maiores municípios de Pernambuco. Além 

disso, é também quantitativo, uma vez que os dados serão interpretados através da análise 

estatística descritiva. 

Quanto à classificação com base nos objetivos, ela é vista como descritiva, uma vez que 

o objetivo foi descrever, identificar e analisar se os municípios selecionados estão cumprindo 

com a exigência legal de publicar os demonstrativos financeiros mencionados no artigo 48 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Estudo de caso das cinco maiores cidades do estado de Pernambuco que são Recife, 

Jaboatão dos Guararapes, Petrolina, Caruaru e Olinda, o critério para a escolha das cidades, está 

relacionada com a variável populacional (censo, 2022). 

 
Tabela 1- As cinco maiores cidades do estado de Pernambuco 

CIDADES DE PERNAMBUCO POPULAÇÃO (CENSO) 2022 

Recife 1.488.920 

Jaboatão dos Guararapes 643.759 

Petrolina 386.786 

Caruaru 378.052 

Olinda 349.976 

Fonte: Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2022). 
 

A seleção dessas cidades foi motivada pela necessidade de investigar a transparência 

pública no contexto da LRF nessa região. O período de análise escolhido foi de 2019 a 2023, 

visando uma avaliação recente dos dados. 

No que se refere aos procedimentos, é classificado como documental, dado que a coleta 

dos dados foi realizada nos portais de transparência das cidades investigadas, e a partir dos 

documentos encontrados nesses sites, foi possível analisar as informações e obter conclusões 

sobre o assunto.  

Conforme a publicação dos demonstrativos nos portais de transparência das prefeituras, 

foram atribuídas pontuações. Assim, para o demonstrativo não publicado, foi atribuído zero (0) 

pontos; para aquele com informações incompletas, como anexos ou texto da lei, foi atribuído 

um (1) ponto; e para os demonstrativos publicados integralmente, com anexos e texto da lei, 

foram atribuídos dois (2) pontos. Com isso, foi possível tabular os dados e analisar o nível de 

transparência pública das cidades do Estado de Pernambuco.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Neste capítulo, serão evidenciados os dados coletados a partir das investigações 

realizadas nos portais de transparência dos cinco maiores municípios do Estado de Pernambuco 

entre os anos de 2019 a 2023. 

Período de laboração da coleta e análise dos dados foi entre setembro e outubro de 2024. 

Recife: https://transparencia.recife.pe.gov.br/codigos/web/geral/home.php 

Jaboatão dos Guararapes: https://portaldatransparencia.jaboatao.pe.gov.br/ 
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Petrolina: https://petrolina-pe.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=1 

Caruaru: https://caruaru.pe.gov.br/portal-da-transparencia/ 

Olinda:https://transparenciabrasil-cidadao.govbr.cloud/transparenciabrasil-

cidadao/olinda/prefeitura/conteudo?urlMenu=index.asp%3Facao%3D21%26item%3D1 

 

4.1 Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) Lei Orçamentária 

Anual (LOA) 
 

Neste tópico serão demonstradas as informações acerca do processo de planejamento 

orçamentário na amostra analisada. O Gráfico 1 trata do Plano Plurianual. 

 
Tabela 2 – Plano Plurianual 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 2 2 2 2 2 2 

Petrolina   2 2 2 2 2 2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

No tocante ao PPA, foi verificado se a amostra analisada divulgou tal demonstrativo nos 

anos de 2019-2023. Esse documento é onde os municípios apresentam e planejam suas metas 

de médio prazo, abrangendo um período de quatro anos. A partir da análise dos dados, foi 

constatado que os municípios de Recife, Jaboatão dos Guararapes, Petrolina, Caruaru e Olinda 

disponibilizam em seus portais de transparência informações referentes ao plano plurianual para 

o período investigado. 

O artigo 165, I, da Constituição Federal dispõe que a lei que instituir o PPA estabelecerá, 

de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para aquelas relativas aos programas de duração 

continuada (§ 1° do artigo 165 da CF/88). 

A seguir, a Tabela 2 apresentará as informações sobre a LDO, demonstrando o nível de 

publicidade dado a esse demonstrativo durante o período analisado pela pesquisa. Esse é um 

dos principais instrumentos para garantir o planejamento no setor público. 

 
Tabela 3- Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 2 2 2 2 2 2 

Petrolina   2 2 2 2 2 2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

No que diz respeito à LDO, foi calculada a média aritmética da divulgação sobre esse 

demonstrativo, as cidades de Recife, Jaboatão dos Guararapes, Petrolina, Caruaru e Olinda são 

transparente, apresentando média 2, ou seja, entre os anos 2019-2023, publicaram a informação 

em todo o recorte temporal, bem como a lei que dispõe sobre a lei de diretrizes orçamentárias 

e seus respectivos anexos. 

Além das disposições contidas no artigo 165, § 2°, da Constituição Federal, a LRF, em 

seu artigo 4°, exige que a LDO disponha sobre as normas relativas ao controle de custos e 
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avaliação dos resultados, Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, entre outros. Todos os 

Municípios, independentemente de seu tamanho ou número de habitantes, deverão elaborar as 

leis de diretrizes orçamentárias com todos os itens mencionados (Brasil, 2000). 

A tabela 3 evidencia os dados que foram divulgados nas cidades investigadas acerca da 

LOA, ou seja, o próprio orçamento. 

 
Tabela 4 - Lei Orçamentária Anual 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 2 2 2 2 2 2 

Petrolina   2 2 2 2 2 2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Em relação à LOA, verificou-se que os municípios de Recife, Jaboatão dos Guararapes, 

Petrolina, Caruaru e Olinda obtiveram uma média 2. Isso indica que esses municípios 

divulgaram todas as informações exigidas no período analisado de forma completa, cumprindo 

as determinações da LRF. 

A LOA é um documento que determina a gestão anual dos recursos públicos, e nenhuma 

despesa poderá ser efetivada se não for aprovada por ela ou por lei de créditos adicionais. É 

uma ferramenta de planejamento que operacionaliza a curto prazo os programas prioritários do 

PPA conforme selecionado pela LDO. É com base nas autorizações da Lei Orçamentária Anual 

que as despesas do exercício são executadas (Paluno, 2013). 

 

4.2 Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de Gestão 

Fiscal (RGF) 
 

Neste tópico, serão exibidas as informações referentes ao RREO e ao RGF. A Tabela 4 

divulga os níveis de transparência atribuídos ao RREO, cujo objetivo é facilitar a compreensão 

da execução orçamentária. 

 
Tabela 5 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 1 0 2 2 2 1,4 

Petrolina   2 2 2 2 2 2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

No que diz respeito ao RREO deve ser divulgado de forma bimestral, visando garantir 

a transparência e o controle social sobre a gestão fiscal dos entes públicos, nota-se que apenas 

o Recife, Petrolina, Caruaru e Olinda publicaram o demonstrativo de maneira integral durante 

os cinco anos, os municípios que apresentaram melhor nível de publicidades. Já a cidade de 

Jaboatão dos Guararapes teve sua média de 1,4, pois em 2019 publicou o demonstrativo de 

maneira parcial, e em 2020 não houve nenhuma publicação, já nos outros anos publicou o 

demonstrativo de maneira integral. 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) é uma publicação bimestral 

que consolida as informações fiscais de cada ente federativo do país. Ele reúne dados sobre a 
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execução orçamentária dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, além do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, e deve ser divulgado pelas esferas Federal, Estadual, Distrital 

e Municipal. Conforme exigido pelo § 3º do art. 165 da Constituição Federal de 1988, o Poder 

Executivo deve publicar o relatório até trinta dias após o fim de cada bimestre (Brasil, 2024). 

Na tabela 5, são fornecidas informações adicionais sobre a execução orçamentária das 

prefeituras analisadas, incluindo dados sobre o nível de transparência das contas públicas 

relacionadas ao RGF. 

 
Tabela 6 - Relatório da Gestão Fiscal 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 1 0 2 2 2 1,4 

Petrolina   2 2 2 2 2 2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Em relação ao RGF, que deve ser divulgado bimestralmente, observa-se que apenas 

Recife, Petrolina, Caruaru e Olinda publicaram o demonstrativo de forma completa durante os 

cinco anos, sendo os municípios com melhor nível de transparência. Por outro lado, Jaboatão 

dos Guararapes teve uma média de 1,4, pois em 2019 publicou o demonstrativo parcialmente, 

em 2020 não houve nenhuma publicação, e nos outros anos a publicação foi integral. 

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um dos mecanismos de transparência da gestão 

fiscal instituídos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). O RGF tem como finalidade 

controlar, monitorar e divulgar o cumprimento dos limites estabelecidos pela LRF, incluindo 

despesas com pessoal, dívida consolidada líquida, concessão de garantias e contratação de 

operações de crédito (Brasil, 2024). 

 

4.3 Prestações de Contas (PC) e Parecer Prévio (PP) 
 

As tabelas 6 e 7 tratam acerca das Prestações de Contas e dos Pareceres Prévios, os quais 

foram divulgados nos portais de transparência das prefeituras analisadas. 

 
Tabela 7 - Prestação de Contas 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   0 0 1 2 2 1 

Jaboatão dos Guararapes 0 2 2 2 2 1,6 

Petrolina   0 0 2 2 0 1,2 

Caruaru   2 2 2 2 2 2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

A análise dos dados indica que os municípios de Caruaru e Olinda se destacaram no 

período examinado, pois foram os únicos a cumprir integralmente as exigências legais. O 

município de Jaboatão dos Guararapes também divulgou todas as informações de forma 

completa, exceto em 2019, quando não houve nenhuma publicação. 

Nos anos de 2019 e 2020, os municípios de Recife e Olinda não divulgaram nenhuma 

informação. Em 2021, Recife publicou os dados de forma parcial, enquanto Petrolina cumpriu 

integralmente as exigências. Nos anos de 2022 e 2023, tanto Recife quanto Petrolina 

divulgaram todas as informações de maneira completa. 
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A Prestação de Contas Anual é um dever constitucional que impõe ao Presidente da 

República e aos administradores de órgãos e entidades públicas a obrigação de prestar contas 

(conforme os artigos 70 e 71 da Constituição Federal). O Presidente deve apresentar as contas 

consolidadas de todo o governo, enquanto os demais administradores são responsáveis por 

relatar os resultados obtidos na gestão dos recursos sob sua responsabilidade, em conformidade 

visando o interesse coletivo estabelecidos pelo poder público (accountability) (Brasil, 2024). 

 
Tabela 8 - Parecer Prévio 

Cidades     2019 2020 2021 2022 2023 Média 

Recife   2 2 2 2 2 2 

Jaboatão dos Guararapes 0 0 0 0 0 0 

Petrolina   2 2 2 0 0 1,2 

Caruaru   2 2 2 0 0 1,2 

Olinda   2 2 2 2 2 2 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

A análise dos dados mostra que os municípios de Recife e Olinda se destacaram no 

período analisado, pois foram os únicos a cumprir integralmente as exigências legais. O 

município de Jaboatão dos Guararapes não divulgou nenhuma informação referente às 

prestações de contas analisadas. Esses dados evidenciam a dificuldade das prefeituras em 

cumprir as exigências da LRF. De maneira geral, observa-se um baixo nível de transparência 

nos portais das cidades. 

As cidades de Petrolina e Caruaru publicaram todas as informações de forma completa 

entre 2019 e 2021. No entanto, nos anos de 2022 e 2023, não houve nenhuma divulgação de 

informações por parte desses municípios. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas devem emitir um parecer prévio conclusivo sobre as 

contas no prazo de sessenta dias após o recebimento, a menos que as constituições estaduais ou 

leis orgânicas municipais estabeleçam um prazo diferente. § 1º Para municípios que não são 

capitais e têm menos de duzentos mil habitantes, o prazo será de cento e oitenta dias. § 2º Os 

Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto houver contas de Poder ou de órgãos 

mencionados no art. 20 pendentes de parecer prévio (Brasil, 2024). 

 

4.4 Aprovação do TCE 

 
Tabela 9 – Tribunal de Contas 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Notasse que Recife foi aprovado com ressalvas pelo TCE de 2019 a 2023. Jaboatão dos 

Guararapes foi aprovado sem ressalvas de 2019 a 2022, mas com ressalvas em 2023. Petrolina 

Municípios   2019 2020 2021 2022 2023 

Recife   

Aprovado 

com 

ressalvas 1 

Aprovado  

com 

ressalvas 1 

Aprovado  

com 

ressalvas 1 

Aprovado  

com 

ressalvas 1 

Aprovado 

Com 

ressalvas 1 

Jaboatão dos 

Guararapes  Aprovada 2 Aprovada 2 Aprovada 3 Aprovada 3 

Aprovado 

Com 

ressalvas 2 

Petrolina   Aprovada 4 Aprovada 4 Aprovada 4 Aprovada 4 Aprovado 3 

Caruaru   Aprovada 5 Aprovada 5 Aprovada 5 Aprovada 5 

Aprovado 

Com 

ressalvas 4 

Olinda   Aprovada 6 Aprovada 6 Aprovada 6 Aprovada 7 Aprovado 5 
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foi aprovada todos os anos de 2019 a 2023. Caruaru foi aprovada sem ressalvas de 2019 a 2022, 

mas com ressalvas em 2023. Olinda foi aprovada todos os anos de 2019 a 2023. 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE) é um órgão público com 

autonomia administrativa e financeira em relação aos Três Poderes (Legislativo, Executivo e 

Judiciário). Sua principal função é auxiliar o Poder Legislativo no controle externo da 

administração pública, fiscalizando a aplicação dos recursos públicos estaduais e municipais. 

O TCE-PE tem a responsabilidade de garantir que o dinheiro público seja utilizado de forma 

eficiente e transparente, promovendo auditorias, inspeções e julgamentos de contas. Ele 

também emite pareceres sobre a legalidade e legitimidade dos atos de gestão, além de propor 

melhorias na administração pública para assegurar o atendimento ao interesse coletivo (TCE, 

2024). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho teve como objetivo geral analisar como os cinco maiores municípios de 

Pernambuco estão publicando suas informações de acordo com a lei de responsabilidade fiscal 

(LRF) dando ênfase ao ART. 48. 

No que diz respeito ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e à Lei Orçamentária Anual (LOA), observa-se que todos os municípios da amostra analisada 

publicaram esses documentos de forma completa. Isso indica um cumprimento integral das 

exigências legais por parte de 100% dos municípios incluídos no estudo. 

Em relação ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF), nesta amostra, a coleta de dados atingiu 94% de completude. Esse 

percentual foi impactado pela ausência de publicações do município de Jaboatão dos 

Guararapes que entre 2019 e 2020, resultou em uma lacuna significativa nas informações 

disponíveis para esses períodos. Esses dados evidenciam a necessidade de um compromisso 

contínuo com a transparência fiscal para fortalecer a confiança pública e a eficiência na gestão 

dos recursos públicos. 

Sobre a Prestações de Contas (PC), a análise dos dados mostra que Caruaru e Olinda 

cumpriram integralmente as exigências legais durante todo o período. Jaboatão dos Guararapes 

teve bom desempenho, exceto em 2019. Recife e Olinda não divulgaram informações em 2019 

e 2020, com Recife publicando parcialmente em 2021 e Petrolina cumprindo todas as 

exigências. Em 2022 e 2023, Recife e Petrolina divulgaram todas as informações de forma 

completa. Esses resultados levam a uma margem de 70,8% destacando-se a importância da 

transparência e do cumprimento das obrigações legais na gestão fiscal. 

No entanto, o Parecer Prévio (PP) na análise e mostra dos dados de Recife e Olinda 

cumpriram integralmente as exigências legais. Jaboatão dos Guararapes não divulgou 

informações sobre prestações de contas. Petrolina e Caruaru publicaram todas as informações 

entre 2019 e 2021, mas não divulgaram nada em 2022 e 2023. A coleta de dados atingiu 60,4%, 

isso evidencia a dificuldade das prefeituras em cumprir a LRF e a baixa transparência nos 

portais. 

Apesar da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) ser um marco significativo para as 

finanças públicas no Brasil, ainda existem muitas lacunas e áreas que necessitam de melhorias. 

A LRF estabelece a obrigatoriedade de ampla divulgação de diversos demonstrativos 

financeiros nos portais eletrônicos dos municípios, visando garantir a transparência e o controle 

social. No entanto, muitos municípios ainda não cumprem integralmente essas disposições, 

deixando de publicar as informações exigidas. Essa falta de conformidade compromete a 

transparência e dificulta o acompanhamento da gestão fiscal pelos cidadãos, evidenciando a 

necessidade de um maior comprometimento das administrações municipais com as exigências 

legais. 
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A principal limitação da pesquisa sobre a transparência das contas públicas, conforme a 

Lei de Responsabilidade Fiscal com ênfase no Art. 48, nas cinco maiores cidades de 

Pernambuco, é a variação na implementação e cumprimento das normas de transparência. 

Fatores como capacidade administrativa, recursos tecnológicos e comprometimento 

político afetam a qualidade das informações divulgadas. Além disso, a falta de padronização e 

a dificuldade de acesso às informações comprometem a eficácia da transparência fiscal, 

dificultando a fiscalização e o controle social. 

Para futuras pesquisas recomenda-se analisar o nível de transparência pública de todas 

as capitais do nordeste do Brasil, tendo em vista a importância de conhecer o nível de 

publicidade e cumprimento da legislação, para uma gestão pública mais eficiente e 

comprometida com o bem-estar coletivo. 
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